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Ciência e justiça:
Considerações em torno da apropriação 

da tecnologia de DNA pelo direito

Claudia Fonseca

Proponho neste artigo contribuir para o debate em torno da 
apropriação de novas tecnologias científicas pelo direito1. Trago 
para a discussão uma perspectiva analítica arraigada num ramo 
das ciências sociais em plena efervescência: Estudos da Ciên-
cia e Tecnologia (ECT). Essa área inclui pesquisas sobre história 
e desenvolvimento da ciência (cf. SHAPIN, 1994; STENGERS, 
1997; LATOUR, 2000) que procuram entender quais os proces-
sos que legitimam os conhecimentos consagrados, declarando 
a supremacia de certos “estilos de raciocínio” sobre outros (FLECK, 
2005). Nesse ambiente, colocam-se as seguintes perguntas: 
Como se chega a um consenso sobre o que é a “verdade”? 
Quais alianças é preciso construir? Através de quais procedi-
mentos, validados por quais instituições, radicados em quais 
redes de legitimação?

Alguns destes pesquisadores estão particularmente inte-
ressados na forma como a ciência é apropriada pelo campo do 
direito – por exemplo, em perícias envolvendo as tecnologias de 
DNA para identificação penal e civil. (Cf. JASANOFF, 2006; COLE, 
2001; LYNCH et al., 2008; WILLIAMS; THOMPSON, 2008; HINDMARSH; 
PRAINSACK 2010; MACHADO 2012). Inspiro-me aqui nesse últi-
mo grupo de autores para aprofundar a reflexão sobre alguns 
desafios da colaboração tão necessária entre justiça e direito.

Meu interesse pelo tema surge de uma pesquisa que reali-
zei nos tribunais do Rio Grande do Sul no início dos anos 2000 
sobre investigações de paternidade. Sugiro que a tecnologia de 
DNA, já nessa época, era raramente contestada nas varas de 
família, onde tendia a ser aceita como instrumento objetivo da 
realidade. Quando – como no caso que ora relato – uma disputa 
particularmente acirrada de paternidade inspirava aportes analí-

1	E sse debate foi estimulado no Brasil por Taysa Schiocchet, em particular pela sua 
organização do Congresso Internacional sobre Bancos de perfis genéticos para 
fins de persecucao criminal, 13 de março de 2012, Unisinos (São Leopoldo).



4  •  Claudia Fonseca

ticos mais profundos, estes eram importados diretamente de de-
bates na área de justiça criminal nos EUA e na Inglaterra.

Hoje, numa época em que o Congresso brasileiro, tal como 
muitos outros países do mundo ocidental, está regulando o uso 
da genética forense e bancos de perfis genéticos para fins de 
persecução criminal, creio que pode ser útil procurar tirar lições 
a partir das primeiras experiências com o uso da tecnologia de 
DNA nos tribunais brasileiros – isto é, com as disputas em torno 
da paternidade. Portanto, aqui chamarei atenção para o vaivém 
de ideias entre o direito civil e o direito penal. Pretendo demons-
trar que o trânsito de ideias emprestadas entre uma área e outra 
do direito não acontece sem complicações. Traz uma série de 
desafios que devem ser cuidadosamente analisados para evitar 
deslizes contraproducentes.

O “dossiê do político”

Desenvolvo essa reflexão a partir de um caso que tramitou 
entre 1999 e 2002 nos tribunais de uma cidade de médio porte 
no interior de Rio Grande do Sul. O que torna esse caso especial 
não é o papel preponderante do teste de DNA para a resolução 
da disputa. Já nessa época, os tribunais estavam incluindo o 
exame de DNA entre serviços jurídicos gratuitos, abrindo a pos-
sibilidade de seu uso por um leque crescente de litigantes. O 
que torna esse caso especial é o envolvimento de um cidadão 
proeminente da cidade – um político eleito2 – que tinha recursos 
políticos, financeiros e sociais para combater a alegação de pa-
ternidade. Assim, nesse longo dossiê em que os advogados de 
defesa assumem grande destaque, encontramos um debate fas-
cinante – e bastante bem-fundamentado – sobre a validade 
científica do teste de DNA.

De fato, o “autor” da petição (o suposto filho) já tinha 22 
anos quando abriu o processo para aceder ao reconhecimento 
paterno. Frisou na sua petição inicial que, dado o prestígio do 
suposto pai, as pessoas se mostravam relutantes em testemu-
nhar sobre os fatos. Por isso ele tinha demorado tanto para exi-
gir o reconhecimento. Entretanto, no final da década de 1990 a 
tecnologia de DNA oferecia aos brasileiros um novo tipo de tes-
temunha – com altíssima credibilidade. E assim o rapaz tomou 
coragem para apresentar seu pleito à justiça.

O suposto pai, na sua resposta escrita à petição inicial do 
“autor”, contesta a alegação. Sublinha como é difícil lembrar-se 
dos acontecimentos de 20 anos atrás. Entretanto, “retrocedendo 
no tempo” e “rebuscando no fundo da memória”, ele consegue 

2	P ara evitar a identificação do personagem, evito mencionar seu cargo eletivo no 
âmbito da política local e trato o réu simplesmente de “político”.
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restituir um cenário que mantém a ambiguidade de sua situação. 
Ele afirma que, naquela época

ainda solteiro e sem os compromissos e responsabilidades 
que a vida futura lhe reservava, [o Réu] era aficcionado 
extremado por caçadas, pescarias e acampamentos re-
creativos, estes assemelhados ao que hoje se chama de 
“camping selvagem”. [Ele ia com uma turma de amigos 
para esses] acampamentos recreativos, quando permane-
ciam vários dias no mato, comendo e bebendo fartamente, 
e onde, não raras vezes, recebiam a visita de um grupo de 
mulheres, com as quais, eventualmente, faziam sexo, sem 
que, para isto, dado o pouco recato das damas, houvesse 
fidelidade na formação dos pares.

[Lembra o Réu que] a Mãe do Autor, ao menos em uma 
oportunidade, fez parte do grupo de mulheres que visitava 
os referidos acampamentos, não se recordando, no entan-
to, se com ela manteve relações sexuais, o que se justifica, 
tanto pelo distanciamento no tempo, como porque havia 
uma frequente alternância na escolha das parceiras.

Passo por cima dessa descrição pitoresca das mores recre-
ativas dos jovens da classe alta interiorana durante os últimos 
anos da ditadura militar (1977) – para voltar ao processo judicial 
que levou a um teste de DNA realizado no final de agosto, 2001. 
A coleta foi efetivada num laboratório particular pela mesma pe-
rita judicial que trabalhava no Serviço Médico Jurídico de Porto 
Alegre. Compareceram e tiraram sangue, como era praxe, as 
três partes envolvidas: mãe, filho e “suposto pai”. O sangue foi 
analisado em um laboratório da universidade federal (com o qual 
o judiciário mantinha convênio) e o laudo, emitido em novembro 
– três meses mais tarde –, era assinado pelos chefes desse la-
boratório: um professor titular do Departamento de Genética e 
uma professora adjunta de Bioquímica. O documento incluía 
uma explicação detalhada do método de análise. O sangue era 
submetido à extração de DNA e as STRs (short tandem repeats) 
foram amplificadas pela técnica de PCR (polymerase chaine 
reaction), sendo visualizadas em géis de poliacrilamida – o que 
permitia a análise de nove marcadores genéticos devidamente 
identificados. Ainda frisava que “as amostra de cada pessoa fo-
ram testadas em duas séries de preparações independentes em 
dias diferentes, conforme os padrões internacionais de controle 
de qualidade”. Os resultados finais foram apresentados em for-
ma de um Índice de Paternidade que, por sua vez, foi traduzido 
conforme a regra de Bayes para uma porcentagem de probabili-
dade. A conclusão do laudo enunciava que, assumindo uma pro-
babilidade a priori de 50%, as chances de o réu ser pai do autor 
da petição eram da ordem de 99,999%.

Foi aí que a situação esquentou. Na sessão de conciliação, 
convocada pela Vara de Família, o Réu não compareceu, prefe-
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rindo, ao invés, enviar seus advogados para estabelecer os ter-
mos do litígio a seguir. Nessa audiência, foi firmado um docu-
mento em que ambas as partes desistiram da produção de prova 
oral, ou seja, a oitiva das testemunhas, “substituindo o debate 
por memoriais”. Em pouco tempo, tornou-se clara a estratégia 
dos advogados do réu: ao mesmo tempo em que atacavam a 
“sacralização” da perícia fundamentada na tecnologia de DNA, 
insistiam que faltava outro tipo de provas – testemunhais, por 
exemplo, que seriam indispensáveis para validar os resultados 
da perícia técnica.

As guerras de DNA

Os advogados do político fizeram seu tema de casa. En-
contraram a munição que procuravam na forma de artigos publica-
dos na Revista dos Tribunais em São Paulo e na Revista AJURIS 
em Porto Alegre. Tratava-se de dois artigos diferentes, ambos 
publicados em 1995 – o primeiro por Alfredo Gilberto Boeira, 
perito médico3; o segundo por Anete Trachtenberg4, professora 
de genética e perita judicial –, e que colocavam em questão a 
infalibilidade da tecnologia de DNA. O que me interessa aqui é 
como esses artigos trazem para o cenário brasileiro as “guerras 
do DNA” que monopolizavam a atenção dos especialistas em 
justiça criminal nas cortes britânicas e norte-americanas do iní-
cio dos anos 1990.

Nesses países, o DNA tinha sido usado em diversos julga-
mentos de crimes durante os anos 1980, mas até o final daquela 
década vários advogados, junto com alguns peritos e cientistas, 
estavam começando a manifestar certo mal-estar. Em 1989, Jo-
sé Castro, um biscateiro que morava na cidade de Nova Iorque, 
foi acusado de assassinar uma jovem mulher e seu bebê. A evi-
dência mais contundente contra ele vinha de uma manchinha de 
sangue na pulseira de seu relógio – sangue que, conforme aná-
lises de DNA, era de uma das vítimas. Nesse caso, os advoga-
dos da defesa conseguiram mostrar uma série de falhas na su-
posta semelhança (match) entre esse sangue e o da vítima. 
Trouxeram novos especialistas da biologia molecular para fazer 
uma releitura do material. Estes mostraram como, na imagem 
visual das bandas cromossômicas, havia uma série de elemen-
tos de significado ambíguo – e que os peritos originais tinham 
simplesmente escolhido a explicação que lhes convinha. A partir 
dos debates quanto à validade do uso de DNA para identificação 
criminal, ficou claro como, entre esses cientistas de grande re-
nome, havia um “consenso sobre a falta de consenso”. Não im-
porta que o réu, no “caso Castro”, tenha sido condenado à base 

3	 Boeira, Alfredo Gilberto. 1995. Revista dos Tribunais, n. 714 (abril): 290-297.
4	T rachtenberg, Anete. 1995. Revista AJURIS 63: 324-33.
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de outras provas. O importante é que o tribunal não aceitou sub-
meter a prova de DNA à avaliação do júri, pois não considerava 
a tecnologia suficientemente precisa. Logo depois, saiu uma sé-
rie de artigos em revistas prestigiosas como Science, Nature e 
Criminal Law Review, colocando em séria dúvida a infalibilidade 
da tecnologia de DNA. Essa dúvida seria reeditada em novas 
versões durante os próximos cinco a seis anos. A lista de céticos 
que incluía cientistas de grande renome – além de Richard 
Lewontin de Harvard, Eric Lander do MIT – viria a ser citada re-
petidas vezes nos próximos anos para defender réus contra as 
evidências produzidas por provas de DNA.

De forma significativa, são esses mesmos céticos norte- 
americanos e britânicos que apareceram nos argumentos da de-
fesa do nosso político. Para negar a acusação de paternidade, 
os advogados do réu tinham consultado o “dogma” brasileiro pu-
blicado nas revistas dos tribunais, que, por sua vez, tinha se 
inspirado nos mais recentes debates de justiça criminal de 
além-mar. Nesses debates, os ataques contra a tecnologia DNA 
cabiam em três categorias. Um primeiro ataque dizia respeito à 
trajetória e possível corrupção dos próprios materiais que com-
punham a prova material (manchas de sangue, saliva, suor, sê-
men) – a chamada “cadeia de custódia” (chain of custody) que 
podia envolver “erros pré-analíticos” cometidos pela polícia ou 
por trabalhadores do laboratório. Uma segunda crítica dizia res-
peito a ambiguidades na leitura dos resultados e sua tradução 
para porcentagens e probabilidades. Um terceiro ponto, mais 
raro nos debates, dizia respeito à própria tecnologia – a técnica 
usada (MLP ou SLP), o número de marcadores usados, etc. O 
artigo de Anete Trachtenberg, no seu arrazoado de quinze pági-
nas contra a infalibilidade do exame de DNA, resume essas di-
versas críticas:

[Os resultados dos exames do DNA são absolutos con-
quanto haja] condições teóricas ideais, supondo perfeição 
em todos os passos necessários aos exames. Entre os 
múltiplos fatores que podem influenciar mal no resultado, 
afastada a singela circunstância de eventual falta de lisu-
ra de algum ou alguns dos envolvidos, temos: a) núme-
ro deficiente de sondas; b) uso de dados estatísticos não 
adequados à realidade de nossa miscigenação racial, pois 
baseados em informações do estrangeiro; c) ocorrência de 
transfusões de sangue; d) transplante de medula; e) falta 
de cuidados na colheita do material; f) troca de tubos; g) 
contaminação da aparelhagem por células de outra pes-
soa. (TRACHTENBERG, citado na arguição da defesa)

Os advogados retomam todos esses pontos. Incluem nos 
seus argumentos críticas à normatização de técnicas no Brasil 
sugerindo notável defasagem em relação às técnicas do FBI nos 
EUA. Frisam a necessidade de inclusão no laudo de fotografias 
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das bandas cromossômicas para controlar o exame visual do 
resultado. Há breve menção de jurisprudência que critica, para 
cálculos de probabilidade, o uso de “populações alienígenas, 
alheia à mistura de raças que formou o Brasil”. E há páginas e 
páginas dedicadas ao ataque à “frieza matemática” da própria 
lógica de probabilidades. Citando o artigo de Boeira, o advogado 
de defesa contrasta a perícia com DNA à solidez da perícia com 
impressões digitais (onde “a comparação é visual e a semelhan-
ça é captada pelos olhos – salta aos olhos, por assim dizer”). 
Conforme o perito,

Há [na tecnologia do DNA] uma particularidade curiosa, 
pois que, em verdade, é a matemática e não a biologia que 
confere ao exame seu resultado final, pois que a simples 
operação laboratorial nada esclarece, embora a operação 
matemática fique a cargo dos técnicos em biologia e ge-
nética humana, menos afeitos às operações com números 
(BOEIRA, citado na arguição da defesa).

A velocidade das mudanças no mundo científico

Esse material levanta alguns pontos interessantes para a 
compreensão da relação entre ciência e direito. O primeiro diz 
respeito à tremenda velocidade com a qual as tecnologias cien-
tíficas evoluem. Em particular, durante os anos 1990, muitas coi-
sas mudaram na tecnologia de DNA. Entre outras, a técnica de 
PCR permitiu o uso de amostras menores e mais frágeis; o uso 
de single-locus probes aumentou a precisão dos resultados e a 
multiplicação do número de marcadores tornou a “população de 
referência” praticamente irrelevante para cálculos de probabili-
dades. Em outras palavras, a técnica que tinha nascido com 
uma aura de infalibilidade, de fato, teve que ser aperfeiçoada.

Ao estudar a evolução da tecnologia através de sucessivas 
gerações (as mais recentes usadas para checar a veracidade 
das mais antigas), pesquisadores no hemisfério norte chamam 
atenção para a quantidade (pequena, mas não negligenciável) 
de pessoas que foram condenadas durante os anos 1990 por 
causa de um “falso positivo”. Quando, em 1999, o banco britâni-
co de perfis genéticos mudou para um sistema mais sofisticado 
de análise, resolveram rever 6000 casos em que um “acerto” 
entre dois perfis genéticos tinha sido detectado: este controle 
indicou que até 1/4 dos resultados positivos registrados entre 
1995 e 1999 devia ser revisto (LYNCH et al. 2008).

A literatura anglo-saxã citada nos artigos de Boeira e  
Trachtenberg é do início de 1990, e contém críticas dirigidas a 
uma versão inicial do exame de DNA. Será que essas críticas 
ainda seriam válidas em 2001 quando foi realizado o exame do 
político? Para muitos observadores, a tecnologia “de ponta” do 
início da década de 1990 já era superada cinco anos mais tar-
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de. As técnicas tinham sido melhoradas de forma que muitos 
dos críticos originais – Lander, por exemplo – passaram a falar 
com convicção renovada da “infalibilidade” do método. Em ou-
tras palavras, ao que tudo indica, grande parte das críticas à 
tecnologia do DNA listadas pelos advogados de defesa no dos-
siê do político já não tinham mais a mínima relevância para o 
caso em julgamento.

Os cientistas brasileiros, nos seus laboratórios universitá-
rios, estão, em geral, bem posicionados para se manter a par 
das últimas mudanças no seu ramo. No exame de paternidade 
do político, constatamos o uso de uma ciência atualizada confor-
me os critérios da época – PCR, STR, com nove marcadores. 
Entretanto, a defesa tenta desacreditar a competência do labo-
ratório, alegando que “entre as modalidades cientificas hoje dis-
poníveis, [o laboratório estava usando uma técnica] de menor 
sensibilidade, vale dizer, de menor credibilidade”. A questão é: 
será que os advogados de defesa estão em posição de avaliar 
a competência dos peritos científicos? Será que têm uma ideia 
da velocidade das mudanças? Seus argumentos vão misturan-
do, sem grande distinção, citações de textos científicos de 
1983 a 1995, incluem jurisprudência dos anos 1970 até 2000 
– como se tudo tivesse a mesma relevância, como se tratasse 
de uma realidade estanque. Temos a distinta impressão de 
que, pelo menos nesse caso, tanto a jurisprudência como o 
dogma – duas ferramentas cunhadas para adaptar a lei a no-
vas circunstâncias – são incapazes de acompanhar o ritmo de 
mudança no campo científico.

Empréstimos entre a justiça criminal e a investigação de 
paternidade

Um segundo ponto de interesse levantado pelo dossiê do 
político diz respeito aos empréstimos de experiência entre a jus-
tiça criminal e a investigação judicial de paternidade. Certamen-
te, há pontos em comum. Por exemplo, é evidente que a introdu-
ção da tecnologia do DNA mudou radicalmente prazos para a 
prescrição de diferentes “crimes”. O DNA não se esvai como a 
memória de testemunhas. Assim, em muitos estados norte-ame-
ricanos passou a ser possível processar uma pessoa por deter-
minado crime muito além do limite de sete ou nove anos em vi-
gor até o final do século XX. Da mesma forma, no Brasil mudaram 
as condições exigidas para um homem contestar a paternidade 
de um filho nascido de sua esposa legítima. O Código Civil de 
1917 estipulava um prazo de dois meses após o nascimento da 
criança, e só no caso do marido comprovar impotência completa 
ou separação prolongada (Art. 340, Art.178, §3). Conforme o 
Novo Código Civil de 2002 (Art. 1.601), “cabe ao marido o direito 
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de contestar a paternidade dos filhos nascidos de sua mulher, 
sendo tal ação imprescritível” (grifo nosso).

Entretanto, há uma série de diferenças importantes nas im-
plicações da tecnologia DNA, conforme seu uso em processo 
crime ou investigação de paternidade. Insisto na importância 
desse ponto, pois, se na década passada, os debates sobre 
exames de paternidade envolviam discussões iniciados no cam-
po da justiça criminal, no Brasil hodierno esse processo corre o 
risco de ser invertido. Arriscamos construir a credibilidade do 
DNA na área criminal conforme seu sucesso na área de paterni-
dade. A seguir, levantamos uma série de diferenças quanto ao 
uso da tecnologia de DNA nessas duas áreas – diferenças que 
apontam para a necessidade de cautela.

Da investigação de paternidade à justiça criminal  –  
advertências

Em primeiro lugar, os problemas na “cadeia de custódia” 
frequentemente apontados na genética forense são praticamen-
te inexistentes na investigação de paternidade. Nesta, todos os 
sujeitos envolvidos comparecem a um laboratório. O sangue de-
les é extraído por técnicos com formação especializada e logo 
estocado num ambiente controlado. Nos processos crime, as 
primeiras pessoas a chegar à cena do crime são muitas vezes 
policiais sem formação específica. Os peritos técnicos chegam, 
muitas vezes, horas (senão dias) depois do ocorrido e – quando 
têm sorte – se defrontam com vestígios fragmentados de DNA 
encontrados no suor, sangue ou sêmen deixados no local. Além 
disso, nos exames de paternidade, os resultados apontam o pa-
pel exato de cada pessoa no enredo do mistério: quem teve 
relações sexuais com quem, levando ao nascimento de quem. 
No processo crime, uma vez identificada – através do perfil de 
DNA – a presença de determinada pessoa na cena do crime, 
ainda é necessário definir a relação desta pessoa com o crime. 
Nada é óbvio.

Tal diferença tem enormes consequências para um ponto 
que percorre o debate de um campo a outro: se a evidência do 
DNA prescinde ou não de outras provas. Os advogados do polí-
tico arguiam insistentemente que a perícia técnica não eliminava 
a necessidade de provas testemunhais. Citavam leis rezando 
que, para iniciar um processo de investigação de paternidade, o 
autor tinha que comprovar certos fatos – por exemplo, o concu-
binato ou a convivência da mulher com o suposto pai de seu fi-
lho. A resposta do Ministério Público, pleiteando a favor do autor, 
se apoiava em doutrina que afirmava que “a prova pericial do 
DNA, com os seus resultados diretos e categóricos de inclusão 
ou exclusão da paternidade..., tornou pelo consenso de muitos 
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praticamente inútil e obsoleta qualquer outra pesquisa probató-
ria processual”5.

Se tal atitude é eventualmente compreensível no caso de 
paternidade, seria inadmissível em processos crime onde, com 
a exceção de estupro, o DNA revela apenas a presença da pes-
soa na cena do crime, nada dizendo sobre o papel que ela 
desempenhou.

Esse fato pesa ainda mais considerando que o “ônus da 
prova” não é igual nos dois casos. Historiadores sugerem que, 
durante a segunda metade do século XX, mesmo antes do uso 
do DNA, em casos de paternidade o “ônus da prova” se deslocou 
da mulher que, até então, tinha que comprovar seu pudor sexual 
contra acusações de promiscuidade, para o homem (CAULFIELD, 
2012). Cada vez mais, o homem precisava procurar maneiras de 
demonstrar que nada tinha a ver com a mulher – que estava 
morando longe na época da suposta relação, ou era impotente 
ou que sequer conhecia a mulher. É evidente que, do ponto de 
vista do poder público, o maior risco nesses processos é deixar 
uma criança sem apoio paterno. “Errar” um julgamento em favor 
da criança é um perigo menos constrangedor do que “errar” em 
favor do pai. Nesse contexto, a margem de erro das tecnologias 
envolvendo DNA, já muito pequena, podia ser considerada negli-
genciável sem ferir ao princípio de justiça.

No caso crime, as coisas são fundamentalmente diferentes. 
Permanece a hipótese de inocência do réu até que as evidên-
cias comprovem o contrário. O DNA, nesses casos, como cons-
tatamos acima, revela muito menos do “acontecido” do que nas 
investigações de paternidade. Esse fato e a hipótese de inocên-
cia tornam imprescindível um conjunto de provas, para além da 
evidência de DNA (cf. SCHIOCCHET, 2012; FONSECA, no prelo). 
Nos casos crime, o resultado do exame de DNA só faz sentido 
quando enredado dentro de uma narrativa – uma narrativa que 
dependerá inevitavelmente de outros tipos de testemunha – 
além da perícia do DNA.

A “cientificização acrítica do direito”

Voltando agora para o dossiê do político – acho que ficare-
mos todos contentes de saber que, afinal, nem o Ministério Pú-
blico nem os juízes de primeira e segunda instâncias se mostra-
ram minimamente convencidos pelos argumentos da defesa. 
Ganharam a causa o filho e sua mãe. Entretanto, mesmo com 
esse “final feliz”, restou algo incômodo da leitura do dossiê. Ne-
nhum dos argumentos da defesa contra o exame de DNA foi res-
pondido – é como se as nuances das técnicas científicas fossem 

5	A  referência não é citada no texto, mas consta esse texto no Madaleno, intitu-
lado “A sacralização da presunção na investigação de paternidade”, publicado 
em Revista dos Tribunais, São Paulo, n 766, ano 88, p. 69-87, ago 1999.
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completamente irrelevantes. Para justificar sua decisão favorá-
vel ao autor do caso, os julgadores citaram jurisprudência opi-
nando que “a prova científica relativa à perícia médica feita pelo 
método DNA, direta que é [...], tem peso incontestável superior 
ao da prova indireta” (1994). “O exame científico de DNA é prova 
que atesta a paternidade ‘de forma absoluta’” (1998).

E citam agora um artigo de 1999, por um jurista especialista 
no Direito de Família (Rolf Madaleno), em que o DNA é denomi-
nado “o piloto da verdade”, “única premissa de plena e irrefutá-
vel segurança no laudo genético da vinculação parental” e for-
mador de um “novo consenso”. Postas estas premissas, “as 
outras provas tornam-se inúteis e dispensáveis, (pois) ninguém 
e absolutamente nada é capaz de desmentir a realidade genéti-
ca que a ciência descobriu como manipular.”

Em momento algum, há qualquer tentativa de ligar a juris-
prudência a uma etapa específica na evolução da tecnologia de 
DNA, nem de distinguir seu uso – entre casos crime e casos civis 
(como na investigação de paternidade). Apesar de muitos outros 
especialistas científicos e jurídicos virem à tona, nem no argu-
mento dos advogados da defesa nem no dos julgadores houve 
qualquer tentativa de contextualizar os discursos sobre essa no-
va tecnologia. A situação parece ilustrar o que Helena Machado 
(2005) – nos seus estudos do contexto português – chama a 
“cientificização acrítica do direito”. Tem-se a distinta impressão 
de que, para os juízes ligados ao caso do político, a “ciência” é 
uma instituição monolítica, imutável e inquestionável. Surgem 
novas “invenções” – tais como a invenção do DNA – prontas e 
acabadas. Não se levam em conta as controvérsias nem as 
diversas mancadas que acompanham o desenvolvimento des-
sas novas tecnologias. Não há lugar para a discussão das nu-
ances do procedimento científico.

Talvez essa constatação não seja tão preocupante no cam-
po das investigações de paternidade onde, na pior das hipóte-
ses, no caso de interpretação errônea, o homem pode ser “injus-
tamente” condenado a assumir responsabilidade por um filho 
que não é dele. Na área do direito penal, as coisas são muito 
mais complexas – como tentei mostrar brevemente acima. Não 
só a coleta de material é mais precária, mas até chegar ao labo-
ratório de análise o material coletado segue um percurso mais 
complicado. O DNA no caso crime revela uma provável presença 
– e só. Não fala nada sobre uma relação ou um ato. No caso 
crime, antes de tudo, o ônus da prova exige que todas as dúvi-
das sobre essa forma de evidência sejam encaradas – o que 
torna questionável a importação para o campo jurídico de quais-
quer lições tiradas da larga experiência brasileira com a técnica 
de DNA nas investigações de paternidade.
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Questões em aberto

Em conclusão, quero deixar claro que não é possível igno-
rar a importância dos tremendos avanços da tecnologia de iden-
tificação por testes de DNA dos últimos anos. Tampouco seria 
recomendável atribuir as dificuldades levantadas aqui (quanto à 
apropriação do saber científico pelo direito) a algum “atraso” da 
parte de operadores de direito do Brasil. As dificuldades que 
constatamos no dossiê do político são semelhantes àquelas en-
contradas entre juízes, advogados e juris nos Estados Unidos e 
Inglaterra. O que estamos sugerindo é que ainda há e sempre 
haverá questões em aberto, pois qualquer perícia técnica envol-
ve uma série de elementos encadeados onde o “imprevisível” 
pode surgir. Ainda em 2009, especialistas no uso forense do 
DNA podiam afirmar que, nos mais variados laboratórios ameri-
canos de análise de DNA, continuam a ocorrer “erros sérios, in-
competência e interpretações enviesadas” (LYNCH et al., 2008, 
p. 291). Podemos louvar o fato de que, hoje, contamos com cer-
ca de 200 pessoas injustamente encarceradas nas cadeias 
americanas que foram inocentadas por reexames de DNA. Con-
tudo, não devemos esquecer que várias delas tinham sido con-
denadas por causa dos errôneos resultados de uma perícia an-
terior de DNA (LYNCH et al., 2008, p. 258).

As “guerras do DNA” terminaram? Já em meados da déca-
da de 1990, muitos especialistas no assunto consideravam que 
sim. Um dos cientistas mais críticos aos usos forenses da tecno-
logia de DNA, Eric Lander do MIT, junto com o então diretor da 
investigação forense do FBI, escreveu um artigo publicado na 
revista Nature intitulado “As disputas em torno das impressões 
digitais do DNA morreram” (LANDER; BUDOWLE, 1994). Entretan-
to, alguns cientistas se manifestaram contra o que consideraram 
o fechamento prematuro das disputas em torno da validade des-
sa técnica. O geneticista de Harvard, Richard Lewontin, por 
exemplo, insiste que as disputas não terminaram. Foram silen-
ciadas na retórica oficial por razões pragmáticas. A validade 
dessa evidência continua a ser disputada, porém, diante do júri 
em casos particulares. Houve avanços na técnica, mas esses 
avanços não podem nunca eliminar a possibilidade de erros na 
manipulação e interpretação do material. Infelizmente, por causa 
do custo da perícia, o uso de DNA em casos crime continua a ser 
uma arma preferencialmente da acusação. Com raras exceções 
(ver o caso célebre de O.J. Simpson ou este, analisado aqui, do 
“político”), os réus não têm recursos para usar a tecnologia a seu 
favor, nem para questionar as provas que os condenaram.

O saldo dessa discussão é que, apesar dos constantes 
avanços na técnica científica, devemos estar – nas investiga-
ções criminais – muito mais atentos à possibilidade de erros na 
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perícia técnica usando DNA do que nas investigações de pater-
nidade. Como dizem os especialistas Johnson e Williams (2008, 
p. 265), a tecnologia de DNA não é uma fonte segura de “verda-
de”; depende da contextualização da prova. Além dos problemas 
técnicos da cadeia de custódia, é preciso saber enredar a “prova” 
de DNA dentro de uma história – e, para ser bem contada, essa 
história exige fatalmente uma variedade de testemunhas.

Ao concluir, parafraseamos a recomendação dos autores 
do livro Truth Machine: Confundir os resultados do teste de DNA 
com “justiça” – considerando os resultados do exame de DNA 
como uma prova “absoluta”, independente das ‘fragilidades hu-
manas’ associadas com memória e outras formas de testemu-
nha – representa uma tendência preocupante (LYNCH et al., 
2008, p. 276). Especialmente na área de justiça criminal, deve-
mos proceder com cautela, permitindo uma apropriação criterio-
sa das novas tecnologias científicas pelo direito.
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